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APRESENTAÇÃO 
 

A promoção da saúde é um pilar essencial para a construção de sociedades mais saudáveis e 

resilientes. Com o avanço das pesquisas e a necessidade de abordagens cada vez mais integradas 

e interdisciplinares, "Atualizações em Promoção da Saúde 2" surge como uma obra 

fundamental para profissionais, pesquisadores e estudantes que desejam aprofundar seus 

conhecimentos sobre o tema. 

Este livro reúne uma série de a estudos atualizados, abordando estratégias inovadoras, políticas 

públicas, desafios contemporâneos e práticas bem-sucedidas na promoção da saúde. A 

diversidade dos temas tratados reflete a amplitude desse campo, explorando desde a atenção 

primária até a implementação de tecnologias na saúde, passando por programas de prevenção, 

educação em saúde e análise epidemiológica. 

Com uma linguagem clara e fundamentação científica rigorosa, "Atualizações em Promoção 

da Saúde 2" é uma leitura indispensável para aqueles que buscam compreender as novas 

tendências e contribuir para a efetivação de ações voltadas ao bem-estar da população. 

Este livro não apenas compartilha conhecimento, mas também incentiva a reflexão crítica e a 

aplicação de estratégias baseadas em evidências para um futuro mais saudável e sustentável. 

 

Boa Leitura!!! 
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RESUMO  

Introdução: A violência obstétrica é considerada um grave problema de saúde pública e uma 

violação aos direitos humanos da mulher. Objetivo: Analisar os impactos da violência 

obstétrica na saúde da mulher e evidenciar os fatores de risco e proteção nesse contexto. 

Método: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura com buscas nas bases de dados 

SciELO, PubMed e BVS-Psi, utilizando as palavras-chave “violência obstétrica” “agravos em 

saúde” e “fatores de risco e proteção” combinadas pelo operador booleano AND. A seleção dos 

estudos priorizou a relevância do conteúdo para a temática, sem restrição temporal das 

publicações Resultados e Discussão: Os achados evidenciaram que a violência obstétrica 

produz vários impactos na saúde da mulher, como dores físicas, cicatrizes e queloides, 

depressão, transtorno do estresse pós-traumático (TEPT), medo de vivenciar novamente o 

processo do parto, transtorno de ansiedade, crises de pânico, sentimento de culpa e tristeza por 

terem tido um parto traumático. A relação mãe/bebê também é afetada pela violência obstétrica, 

provocando dificuldades na amamentação e aumentando o risco de morte materna e neonatal. 

Mulheres solteiras, adolescentes, de baixo poder aquisitivo, negras, com baixa-escolaridade, 

usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS) são as mais propensas a sofrerem violência 

obstétrica. Situações que prolongam o tempo de interação da mulher com a equipe de saúde 

durante o período pré-parto e o atendimento por diferentes profissionais também aumentam o 

risco de violência obstétrica. Por outro lado, a presença de um acompanhante durante o pré-

natal e a internação para o parto é um importante fator de proteção contra a violência obstétrica, 

Conclusão: Investir no cuidado em saúde mental e em estratégias para prevenir essa violação, 

disseminar informações sobre a gestação e o parto, e promover a conscientização da parturiente 

sobre seus direitos são medidas essenciais para garantir um parto mais respeitoso e humanizado. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Violência obstétrica; Mulher; Agravos em saúde; Fatores de risco e 

proteção.  
 

 

ABSTRACT 
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Introduction: Obstetric violence is considered a serious public health problem and a violation 

of women's human rights. Objective: To analyze the impacts of obstetric violence on women's 

health and to highlight the risk and protective factors in this context. Method: A narrative 

literature review was carried out with searches in the SciELO, PubMed and BVS-Psi databases, 

using the keywords “obstetric violence” “health problems” and “risk and protective factors” 

combined with the Boolean operator AND. The selection of studies prioritized the relevance of 

the content to the theme, without restricting the time of publication. Results and Discussion: 

The findings showed that obstetric violence has various impacts on women's health, such as 

physical pain, scars and keloids, depression, post-traumatic stress disorder (PTSD), fear of 

experiencing the birth process again, anxiety disorder, panic attacks, feelings of guilt and 

sadness for having had a traumatic birth. The mother/baby relationship is also affected by 

obstetric violence, causing difficulties in breastfeeding and increasing the risk of maternal and 

neonatal death. Single women, adolescents, women with low purchasing power, black women, 

women with low levels of education and users of the Unified Health System (SUS) are the most 

likely to suffer obstetric violence. Situations that prolong the time women spend interacting 

with the health team during the antepartum period and care provided by different professionals 

also increase the risk of obstetric violence. On the other hand, the presence of a companion 

during prenatal care and hospitalization for childbirth is an important protective factor against 

obstetric violence, Conclusion: Investing in mental health care and strategies to prevent this 

violation, disseminating information about pregnancy and childbirth, and promoting awareness 

among parturients about their rights are essential measures to ensure a more respectful and 

humanized childbirth. 

 

KEYWORDS: Obstetric violence; Women; Health problems; Risk and protective factors.   
 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a violência obstétrica como a apropriação 

do corpo da mulher e dos processos reprodutivos pelos profissionais de saúde, durante a assistência 

ao pré-natal, parto, puerpério e em casos de aborto, abrangendo diversas formas de violência e 

causando danos à parturiente, por meio de um tratamento desumanizado, medicação abusiva, 

reduzindo a autonomia da paciente e a capacidade de tomar suas próprias decisões livremente 

(OMS, 2012).     

Em 2014, a OMS por meio da declaração intitulada “Prevenção e eliminação de abusos, 

desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituições de saúde”, e da criação da Iniciativa 

Hospital Amigo da Mãe e da Criança, reconheceu a violência obstétrica como um problema de 

saúde pública e de violação aos direitos humanos, ante os abusos, desrespeitos e maus-tratos à 

mulher parturiente (OMS, 2014). 

A violência obstétrica se caracteriza por apresentar três aspectos específicos: a violação 

ocorre exclusivamente nos serviços de saúde, como hospitais, maternidades e ambulatórios; os 

perpetradores com frequência são profissionais de saúde; trata-se de uma violência que possui 

uma natureza dupla, pois contempla atos interpessoais com aspectos institucionais, tais como, 

sobrecarga nos serviços de saúde e falta de estrutura e recursos humanos (Leite et al., 2020).  
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Esse tipo de violação produz agravos para a saúde da mulher que implicam em perda de 

autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seu corpo e sexualidade, impactando 

negativamente em sua qualidade de vida e produzindo uma experiência traumática de violência 

para muitas mulheres (Baba; Katatoa, 2023). 

A pesquisa de base hospitalar, “Nascer no Brasil I- “Inquérito nacional sobre parto e 

nascimento”, realizada pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em 266 maternidades, 

conveniadas ao SUS e privadas, analisou uma amostra de aproximadamente 24 mil mulheres. 

Os resultados indicaram que adolescentes, mulheres acima de 35 anos, negras, usuárias do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e com baixa escolaridade, apresentam maior risco de sofrer 

violência obstétrica. Além disso, muitas mulheres desconhecem que estão sendo vítimas dessa 

violação, especialmente quando ocorre de maneira sutil e naturalizada (Leal et al., 2012).   

O estudo revelou que 11,1% das mulheres se sentiram desrespeitadas ao longo do 

processo de parto. Além disso, 56,1% relataram ter sido submetidas à episiotomia, enquanto 

37,3% sofreram a manobra de Kristeller. um procedimento sem comprovação científica e 

associado a sérias consequências para a saúde da parturiente e do recém-nascido (Leal et al., 

2012). 

Quanto à presença de acompanhante durante o parto, 24,5% das mulheres relataram 

ausência total, enquanto 56,7% mencionaram ausência parcial. O estudo também apontou que 

cerca de 45% das entrevistadas vivenciaram pelo menos um episódio de violência obstétrica, 

incluindo agressões físicas ou psicológica, tratamento desrespeitoso, falta de informação, 

privacidade e comunicação com a equipe de saúde, restrição ao direito de fazer perguntas e 

perda de autonomia (Leal et al., 2012).  

Outro estudo, a Coorte de nascimentos em Pelotas (RS) reuniu amostra de 4.275 

puérperas, mostrou que 10% delas sofreram abuso verbal, 6% sofreram abuso físico, tendo sido 

submetidas a procedimentos inapropriados e 6% tiveram algum tipo de cuidado negado. No 

total, 18,3% das mulheres relataram desrespeito, abusos e maus-tratos no último parto 

(Mesenburg et al., 2018). 

A partir dessas articulações, elaborou-se a seguinte pergunta de pesquisa: Quais os impactos 

da violência obstétrica na saúde física e mental da mulher e que fatores atuam como risco e proteção 

nesse contexto? 

Assim, o presente capítulo tem por objetivo apresentar uma revisão narrativa da literatura 

sobre o fenômeno da violência obstétrica evidenciando os agravos decorrentes dessa prática na 

saúde da mulher bem como os fatores de risco e proteção envolvidos nesse contexto.  
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2. MÉTODO 

O presente estudo trata-se de uma revisão narrativa da literatura. Um estudo de revisão 

narrativa é uma forma ampla de revisar as atualizações e/ou discutir o estado da arte sobre 

determinado tema a partir do ponto de vista teórico ou conceitual. Essa modalidade de estudo 

permite a interpretação e análise crítica do autor, por meio da integração de estudos sobre uma 

mesma temática produzidos com base em diferentes abordagens metodológicas (Pautasso, 

2020).  

Foram realizadas buscas nas bases de dados SciELO, PubMed e BVS-Psi no período de 

janeiro de 2025. Utilizou-se as palavras-chave “violência obstétrica” “agravos em saúde” e 

“fatores de risco e proteção” combinadas pelo operador booleano AND. Ao realizar a seleção, 

considerou-se a relevância dos estudos em relação aos temas abordados no presente artigo e 

não se restringiu o lapso temporal das publicações. Os achados desta revisão narrativa da 

literatura são apresentados na seção seguinte. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A atenção ao pré-natal, parto e ao nascimento têm despertado interesse na formulação 

de políticas públicas em nosso país com o objetivo de melhorar a qualidade da atenção à saúde 

da mulher e do recém-nascido. Apesar disto, muitas mulheres vivenciam situações de violações 

de direitos no momento de grandes transformações físicas e emocionais, decorrentes da 

gestação, parto e pós-parto. Tais violações expressam-se por práticas intervencionistas 

desnecessárias e invasivas que podem exacerbar vulnerabilidades psicológicas preexistentes ou 

desencadear novas (Silva et al., 2023). 

A OMS e o Ministério da Saúde preconizam que o objetivo da assistência ao parto e 

nascimento é promover o mínimo possível de intervenção, com segurança para mãe e o bebê. 

Além disso, na assistência ao parto devem ser consideradas a participação da mulher na tomada 

de decisão, bem como ser garantido o acesso a informações baseadas em evidências e ao 

tratamento humanizado (Brasil, 2016; OMS, 1996).  

Todavia, o modelo de assistência ao parto e ao nascimento passou a ser considerado 

intervencionista, adotando com frequência intervenções obstétricas excessivas e inapropriadas, 

não referenciadas por evidências científicas, contraindicadas e que produzem dor e desconforto 

à mulher, causando um impacto negativo em sua saúde. (Leite et al., 2022; OMS, 2014).  

Nesse sentido, a violência obstétrica invisibiliza a mulher, tornando-a vulnerável e tendo 

as suas necessidades e demandas desconsideradas pelos profissionais da saúde, em uma clara 

relação de submissão e violação de direitos. A hierarquia do saber médico torna-se determinante 
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para uma experiência negativa, uma vez que são impostos critérios e condições para a realização 

do parto, sem levar em conta as necessidades da mulher (Teixeira et al., 2020). 

A literatura aponta que a violência obstétrica é maior entre mulheres que passaram por 

aborto, quando comparadas com as que tiveram parto normal. Além disso, essas mulheres são 

submetidas ao julgamento moral enraizado na prática dos profissionais de saúde (Fundação 

Perseu Abramo, 2010; Madeiro; Rufino, 2017).  

Em uma pesquisa sobre a violência obstétrica entre mulheres internadas em situação de 

aborto ilegal, revelou que 33% das mulheres sofreram pelo menos um ato de violência 

obstétrica, incluindo negligência, discriminação, julgamento moral, violência física e 

procedimentos realizados sem o seu consentimento (Madeiro; Rufino, 2017). 

Todavia, para muitas mulheres ainda é difícil reconhecer que estão sendo vítimas de 

violência obstétrica, principalmente quando as violações ocorrem de forma sutil e muitas vezes 

naturalizadas. Isso ocorre, principalmente, por acreditarem que os profissionais da saúde detêm o 

conhecimento científico necessário para saber como proceder, circunstância que promove a 

aceitação de todas as práticas impostas (Silva et al., 2023). 

O Dossiê “Parirás com Dor” (Ciello et al., 2012), tipifica quatro formas de violência 

obstétrica cometida por profissionais e serviços de saúde na assistência ao parto: física, 

psicológica, sexual e institucional. 

A violência física é aquela em que a mulher é submetida a procedimentos sem 

comprovação científica para sua utilização, que provoquem dor ou dano físico. São exemplos 

dessa forma de violência obstétrica a realização de cirurgias cesáreas sem indicação clínica; 

manobra de Kristeller, técnica sem comprovação científica, na qual é realizado pressão no 

abdômen da paciente com o intuito de empurrar o bebê; realização de episiotomia, 

procedimento que ocasiona um impacto significativo na gestante, com complicações no intra e 

no pós-operatório, tais como dor e sangramento, sem indicação clínica e toques dolorosos e 

repetitivos realizados por mais de um profissional (Coelho et al., 2022).  

A violência psicológica é aquela que produz na mulher:  

inferioridade, vulnerabilidade, abandono, instabilidade emocional, medo, acuação, 

insegurança, dissuasão, ludibriamento, alienação, perda de integridade, dignidade e 

prestígio (Ciello et al., 2012, p.60).  

Expressa-se por comentários constrangedores, xingamentos e humilhações, maus tratos, 

desrespeito e negligência. 

A violência sexual é caracterizada pela violação da integridade sexual e reprodutiva da 

parturiente, atentando contra sua intimidade. Materializa-se por meio de estupro após o parto, 
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laqueadura realizada sem o consentimento da mulher, exame de toques invasivos e dolorosos, 

no contexto de vulnerabilidade do pré e pós-parto (Menezes et al., 2019). 

A violência institucional é praticada por instituições e profissionais de saúde durante a 

assistência obstétrica e expressa-se por qualquer ação ou medida que dificulte, atrase ou impeça 

mulheres gestantes, parturientes e puérperas de terem acesso a direitos (Ramos et al., 2022). 

Um exemplo desse tipo de violência é a violação ao direito da parturiente de ter um 

acompanhante, em flagrante desrespeito à Lei 11.108/2005 que garante à parturiente o direito 

de ter um acompanhante de sua escolha e confiança (Brasil, 2005). 

A interação de diferentes aspectos pode contribuir para a ocorrência ou não da violência 

obstétrica, como aspectos individuais, sociais, econômicos, culturais e ambientais.  Mulheres 

solteiras, adolescentes, pertencentes a minorias étnico-raciais, de baixa renda e escolaridade, 

usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS), que passaram por parto vaginal ou aborto, além de 

migrantes, apresentam maior vulnerabilidade à violência obstétrica (Magalhães, 2020; OMS, 

2014).   

Observa-se também que mulheres em primeira gestação e em trabalho de parto pela via 

vaginal apresentam maior probabilidade de sofrer violência obstétrica quando comparadas a 

mulheres com gestações anteriores que não entraram em trabalho de parto e submeteram-se à 

cesárea. Verifica-se, ainda, que a exposição prolongada à equipe de saúde durante o pré-natal, 

assim como a assistência fragmentada por diversos profissionais no SUS, aumentam o risco de 

vivência dessa forma de violência (d’Orsi et al., 2014). 

Em contrapartida, a presença de um acompanhante durante o pré-natal e a internação 

para o parto, que inclui as fases de trabalho de parto, parto e pós-parto, é um importante fator 

de proteção contra a violência obstétrica, uma vez que proporciona suporte físico e emocional 

à parturiente, reduzindo sua vulnerabilidade a práticas abusivas (d’Orsi et al., 2014; Leite et al., 

2020). 

As evidências disponíveis na literatura indicam que a violência obstétrica acarreta 

consequências severas para a saúde física e mental das mulheres. Entre os principais impactos, 

destacam-se o sofrimento físico, psicológico e sexual, dores persistentes, formação de cicatrizes 

e queloides, depressão, transtorno do estresse pós-traumático (TEPT), crises de e pânico, baixa 

autoestima, sentimento de culpa e tristeza decorrentes de um parto traumático (Lins et al., 

2023). Além disso, essa forma de violência pode comprometer a relação mãe-bebê, dificultando 

a amamentação, reduzindo a qualidade da interação materna e aumentando o risco de 

mortalidade materna e neonatal (Leite et al., 2023; 2024).  
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Nesse contexto, torna-se essencial fortalecer o cuidado em saúde mental e adotar 

medidas eficazes para prevenir a violência obstétrica. A disseminação de informações sobre a 

gestação e o parto, a conscientização das mulheres sobre seus direitos e a capacitação dos 

profissionais de saúde são estratégias fundamentais para proteger para promover uma 

experiência de parto mais respeitosa, garantindo autonomia, dignidade e bem-estar às mulheres 

(Leite et al., 2024).  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este capítulo teve como objetivo analisar os impactos da violência obstétrica na saúde 

da mulher e identificar os fatores de risco e proteção nesse contexto. Mulheres solteiras, 

adolescentes, de baixa renda, negras, com pouca escolaridade, usuárias do SUS e migrantes de 

minorias étnicas são mais vulneráveis, especialmente quando passam por parto vaginal ou 

aborto. Além disso, a interação prolongada com a equipe de saúde e o atendimento fragmentado 

no SUS aumentam esse risco. Por outro lado, a presença de um acompanhante no pré-natal e 

no parto atua como fator de proteção, oferecendo suporte físico e emocional à parturiente. 

A violência obstétrica pode gerar graves consequências físicas e psicológicas como dor, 

cicatrizes e queloides, depressão, TEPT, ansiedade, crises de pânico, baixa autoestima e medo 

do parto. Também afeta a relação mãe/bebê, dificultando a amamentação e aumentando o risco 

de morte materna e neonatal.  

Diante disso, é fundamental investir no cuidado em saúde mental e em estratégias para 

prevenir essa violência. A disseminação de informações sobre a gestação e o parto, a 

conscientização sobre seus direitos e a capacitação dos profissionais de saúde são medidas 

essenciais para garantir um parto mais respeitoso e humanizado. 
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